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INTERPELAÇÃO ORAL  

Desenvolvimento do sector do jogo e concretização dos respectivos contratos 

 

Em Dezembro do ano passado, o Governo da RAEM celebrou, formalmente, 

contratos com as seis concessionárias do jogo, tendo as mesmas anunciado os seus 

compromissos de investimento, tais como a expansão do mercado de clientes de 

países estrangeiros e o desenvolvimento de projectos extrajogo, e comprometeram-

se ainda, expressamente, a assegurar a estabilidade do emprego dos trabalhadores 

locais e a criar condições para a sua ascensão profissional. Muitos residentes e 

trabalhadores já estão preocupados em saber como é que as concessionárias vão 

concretizar os referidos compromissos, assumir mais responsabilidades sociais e 

promover o desenvolvimento do sector do turismo. 

Entre os vários problemas, o primeiro a enfrentar é a garantia do emprego e dos 

direitos e interesses dos trabalhadores. As seis originais concessionárias conseguiram 

as concessões, o que beneficia a transição sem sobressaltos dos seus trabalhadores, 

mas devido à redução da procura de recursos humanos no sector, o número de 

trabalhadores e promotores de jogo diminuiu significativamente, de 85 mil, antes da 

epidemia, para 67,6 mil, por isso, os trabalhadores estão muito preocupados, querem 

saber se o Governo tem alguma proposta para supervisionar as concessionárias 

quanto à concretização do compromisso de garantia do emprego dos seus 

trabalhadores, nomeadamente, dos trabalhadores dos casinos satélite. A sociedade 

está atenta à situação actual dos trabalhadores e exige ao Governo que se esforce 
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para assegurar que os direitos e interesses adquiridos não sejam prejudicados. Mas, 

neste momento, ainda há muitos trabalhadores não residentes nas áreas não ligadas 

ao jogo, portanto, o Governo deve incentivar as concessionárias a absorver mais 

trabalhadores locais, a assumir as suas responsabilidades sociais na promoção do 

emprego e a atenuar o problema do desemprego. Além disso, deve fiscalizar a 

concretização dos planos de expansão do mercado de clientes de países estrangeiros 

e a assunção das responsabilidades sociais das concessionárias. 

Assim, interpelo sobre o seguinte: 

1. Com a entrada do sector do jogo numa nova fase, como é que o Governo vai 

exigir às concessionárias que garantam o emprego e promovam a ascensão dos seus 

trabalhadores, e ainda que melhorem o regime de previdência? Qual é o ponto de 

situação do emprego dos trabalhadores das concessionárias, nomeadamente dos dos 

casinos satélite? Os trabalhadores receiam que, após a celebração dos contratos, 

algumas concessionárias despeçam trabalhadores ou prejudiquem os seus direitos e 

interesses. De que planos dispõe o Governo para salvaguardar os direitos e interesses 

dos trabalhadores? Segundo o Governo, diminuíram os trabalhadores não residentes 

nas seis concessionárias, e a percentagem de locais em cargos de nível médio e 

superior tem de atingir, no mínimo, 85%. O Governo deve aumentar esta percentagem 

para 90%, definir critérios para a contratação de mais locais para outros postos de 

trabalho, e incentivar as concessionárias a assumir a responsabilidade de formação e 

promoção dos trabalhadores locais. Vai fazê-lo? 

2. Quanto ao alargamento das fontes de turistas estrangeiros e ao 

desenvolvimento de projectos extrajogo, o Governo, para além de exortar as 
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concessionárias a cumprirem esses planos, deve ainda, através da política “Turismo 

+”, promover, em conjunto, o desenvolvimento do sector do turismo, por exemplo, 

incentivar as concessionárias a organizarem grandes eventos desportivos, para atrair 

mais visitantes e prolongar a sua estadia em Macau. Assim, com vista a consolidar o 

posicionamento de Macau como Centro Mundial de Turismo e Lazer e a impulsionar 

o desenvolvimento das PME e da economia comunitária, de que planos dispõe o 

Governo para aumentar os elementos não-jogo e de que ideias para o seu 

desenvolvimento a curto, médio e longo prazo? 

3. As concessionárias têm de assumir várias responsabilidades sociais, incluindo 

o apoio às actividades de interesse público e de cariz educativo, científico, de 

protecção ambiental, cultural e desportivo, entre outros. Então, o Governo deve definir 

indicadores, que sirvam também de critérios para avaliar o grau de cumprimento dos 

contratos de concessão, para exigir às concessionárias a concretização dessas 

responsabilidades. Já os definiu?  
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A Deputada à Assembleia Legislativa da RAEM, 

Lei Cheng I 

 


